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Presidência do Governo

Resolução do Conselho do Governo n.º 9/2021 de 19 de janeiro de 2021

Pela Resolução n.º 71/2020, de 24 de março, foi aprovado um conjunto de medidas extraordinárias, 
que visaram apoiar a economia, a manutenção do emprego e o rendimento dos trabalhadores, 
minimizando os efeitos decorrentes da redução da atividade associada à pandemia de COVID-19, em 
particular nos setores de atividade mais afetados, e incentivando as empresas a preservar os níveis de 
emprego até 31 de dezembro de 2020.

Com efeito, as medidas extraordinárias de apoio à manutenção do emprego para antecipação de 
liquidez nas empresas no mês de abril de 2020, e do complemento regional ao apoio extraordinário à 
manutenção de contrato de trabalho em situação de crise empresarial, vieram, então, complementar e 
reforçar o alcance das medidas económicas nacionais adotadas.

No atual contexto de renovação do estado de emergência, a evolução da situação epidemiológica na 
Região, bem como a adoção de medidas mais restritivas da atividade empresarial que se afigura, 
aconselham o reforço do montante total do apoio recebido no âmbito daquelas medidas, procedendo à 
criação de um o Apoio Imediato à Liquidez, que corresponde a 75% do montante total do apoio recebido 
no âmbito daquelas medidas extraordinárias.

Assim, nos termos das alíneas a) e d) do n.º 1 do artigo 90.º do Estatuto Político Administrativo da 
Região Autónoma dos Açores, do disposto no artigo 7.º-A do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2020/A, 
de 8 de janeiro, na redação do Decreto Legislativo Regional n.º 22/2020/A, de 13 de agosto, o Conselho 
do Governo resolve:

1– Criar um Apoio Imediato à Liquidez, a atribuir às entidades empregadoras que mantiveram o nível 
de emprego até 31 de dezembro de 2020, nos termos definidos nas seguintes medidas extraordinárias 
na área do emprego criadas pela Resolução do Conselho do Governo n.º 71/2020, de 24 de março:

a) «Apoio à manutenção do emprego para antecipação de liquidez nas empresas no mês de abril de 
2020», regulamentada pela Resolução do Conselho do Governo n.º 81/2020 de 30 de março de 2020, 
com as alterações decorrentes da Resolução do Conselho do Governo n.º 146/2020 de 20 de maio de 
2020;

b) «Complemento regional ao apoio extraordinário à manutenção de contrato de trabalho em situação 
de crise empresarial», regulamentada pela Resolução do Conselho do Governo n.º 80/2020, de 30 de 
março de 2020, com as alterações decorrentes das Resoluções do Conselho do Governo n.º 122/2020, 
de 29 de abril de 2020, e n.º 189/2020 de 15 de julho de 2020.

2– O Apoio Imediato à Liquidez corresponde a 75% do montante total do apoio recebido no âmbito 
das medidas extraordinárias referidas no ponto anterior, sem prejuízo do disposto nos pontos seguintes.

3– Quando, até 30 de junho de 2021, o empregador mantenha o nível de emprego estabelecido no 
âmbito das medidas extraordinárias referidas no ponto 1, ao valor total do Apoio Imediato à Liquidez 
acrescem 10% do montante total do apoio recebido no âmbito daquelas medidas.

4– O Apoio Imediato à Liquidez é atribuído, sem o acréscimo referido no ponto anterior, sempre que, 
até 30 de junho de 2021, o empregador mantenha, pelo menos, 90% do nível de emprego estabelecido 
no âmbito das medidas extraordinárias referidas no ponto 1.

5– Nas situações em que, até 30 de junho de 2021, o empregador não mantenha, pelo menos, 90% 
do nível de emprego estabelecido no âmbito das medidas extraordinárias referidas no ponto 1, deve 
restituir o montante relativo ao Apoio Imediato à Liquidez previsto na presente resolução.

6– O disposto nos pontos anteriores não prejudica a possibilidade da reposição do nível de emprego 
no prazo de 45 dias a contar da data em que tenha ocorrido a respetiva diminuição.
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7– Para beneficiar do Apoio Imediato à Liquidez a entidade empregadora deve submeter, nos meses 
de janeiro e julho de 2021, as respetivas declarações no portaldoemprego.azores.gov.pt, acompanhadas 
do respetivo Termo de Responsabilidade, conforme minuta disponível, o comprovativo das contribuições 
para a segurança social de todos os trabalhadores e demais documentos que comprovem a manutenção 
de postos de trabalho.

8– O Apoio Imediato à Liquidez é pago, de uma só vez, nos quinze dias subsequentes à submissão 
dos documentos referidos no ponto anterior, salvo o acréscimo referido no ponto 3, que é pago nos 
quinze dias seguintes à submissão daqueles documentos no mês julho de 2021.

9– As entidades empregadoras que beneficiem do Apoio Imediato à Liquidez mantêm as obrigações 
assumidas com a atribuição dos apoios previstos nas medidas extraordinárias referidas no ponto 1, na 
medida em que não contrariem o disposto na presente resolução.

10– Os encargos decorrentes da medida prevista na presente resolução são suportados pelo 
orçamento do Fundo Regional do Emprego, podendo ser cofinanciados por verbas comunitárias.

11– A presente resolução entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo, em Ponta Delgada, em 13 de janeiro de 2021. - O Presidente do 
Governo Regional, José Manuel Bolieiro.


